PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 810 / 2019
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Gambale, o projeto de Lei em epígrafe cria serviço de podologia gratuito no âmbito do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 28º a 32º Sessões Ordinárias de 01/08/2019 a 07/08/2019, recebendo emenda do nobre deputado Ricardo Mellão, sendo distribuída às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CS - Comissão de Saúde. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Ocasião em que recebeu do Relator, Deputado Gilmaci Santos, voto contrário ao projeto e contrário à emenda nº 1/2019. Na sequência, foi concedida vista ao Deputado Tenente Nascimento, que emitiu voto em separado favorável ao projeto e à emenda nº 1.
 Novamente distribuída a proposição na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Relator, Deputado Frederico d'Avila, emitiu voto favorável ao projeto e à emenda nº 1/2019, que foi aprovado como parecer.
Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde, tendo recebido pelo relator voto favorável ao projeto e à emenda nº 01/2019, que foi aprovado em reunião da referida Comissão.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos não haver óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição, que deverá ser posteriormente regulamentada pelo Poder Executivo, fazendo as previsões orçamentárias necessárias para a sua implementação. 
Portanto, a iniciativa está em conformidade com o que preceitua ao artigo 25 da Constituição do Estado, não existindo nenhum impeditivo de ordem financeiro-orçamentário.

Ante ao exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 810, de 2019, bem como, somos favoráveis à Emenda apresentada.
Sala das Comissões, 

Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
